PROJETO DE LEI N° 59 /2004

Autoriza o Executivo a conceder subvenção a entidade do município de Bebedouro que especifica.

DAVI PERES AGUIAR, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,

Faço saber que a Camara Municipal aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

ART. 1° - Fica o Executivo autorizado a celebrar o convênio com a entidade Associação Assistencial Espírita "Casa de Maria", a titulo de subvenção, no valor total de R$10.164,00 (dez mil, cento e sessenta e quatro reais) repassada em 07 (sete) parcelas mensais, iguais, valor este, referente a verba municipal, destinada pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Parágrafo Único - Para atender as despesas decorrentes deste artigo, neste exercício, fica autorizada a utilizar a dotação 09.02.01-3350.00.00-08243.4005​-9042.
ART. 2° - A entidade prestará contas dos recursos transferidos nos moldes das instruções emanadas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ficando impossibilitada de receber novas subvenções se não o fizer, ficando, todavia, autorizada a prorrogação do presente convenio através de aditamento.

ART. 3° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

ART. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, 02 de março de 2004.

Davi Peres Aguiar

Prefeito Municipal

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de junho de 2004. 

OEP/220/2004/na

Senhor Residente

Encaminhamos para apreciação e aprovação o Projeto de Lei que Autoriza o Executivo a conceder subvenção à entidade do município de Bebedouro que especifica.

Trata-se de subvenção (verba municipal) concedida a entidade Associação Assistencial Espírita “Casa de Maria", no valor de R$10.164,00 (dez mil, cento e sessenta e quatro reais) e que será, repassada em 07 parcelas mensais, iguais, esclarecendo que as mesmas estão previstas no orçamento municipal de 2004 e que a matéria em questão está de conformidade com o que dispõe o Capitulo VI – Artigo 26 – Parágrafo 2º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Considerando os compromissos assumidos pela referida entidade, solicitamos que o projeto em apreço seja aprovado em regime de urgência especial ainda nesta Sessão.

Certos da atenção, subscrevemo-nos com elevado apreço.

Atenciosamente

Davi Peres Aguiar

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Carlos Alberto Corrêa Orpham

DD. Presidente da Câmara Municipal
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